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VETO TOTAL Projeto de lei nº 1.015, de 2003
Mensagem A-nº 131/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 17 de setembro de 2014
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar integralmente o Projeto de lei nº 1.015, de 2003, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.844.

De iniciativa parlamentar, a proposta objetiva conceder isenção do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas operações internas com os produtos que especifica, para uso exclusivo por pessoas com deficiência.

Apesar dos elevados propósitos da medida, bem realçados na justificativa que a acompanha, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões a seguir expostas.

Ao instituir o Sistema Tributário Nacional, a Constituição Federal disciplinou a matéria tributária, outorgando competência legislativa aos entes federados e fixando limites ao poder de tributar. Assim, ao estabelecer a competência dos Estados e do Distrito Federal para instituir ICMS, dispôs que cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, serão concedidos e revogados isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos a esse tributo (artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”).
No plano infraconstitucional, a matéria foi disciplinada pela Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, recepcionada pela Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a celebração de convênios para a concessão de benefícios fiscais do referido imposto. Conforme essa norma, as isenções do ICMS serão concedidas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, que entrarão em vigor, salvo disposição em contrário, no trigésimo dia após a publicação da ratificação.
Em 19 de junho de 1998, foi celebrado o Convênio ICMS nº 55, de 29 de junho de 1998, que entrou em vigor em 14 de julho de 1998, data de sua ratificação nacional, autorizando o Estado de São Paulo a conceder isenção nas hipóteses nele descritas, que coincidem com as da proposição em exame (Cláusula Terceira).

Embora a celebração do referido convênio tenha sido a justificativa para a apresentação do projeto, certo é que, neste Estado, já havia sido publicado o Decreto nº 43.367, de 6 de agosto de 1998, que concedeu isenção nas hipóteses nele previstas, por meio de alteração do item 53 da Tabela I do Anexo I do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 33.118, de 14 de março de 1991, o qual entrou em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de julho de 1998 (artigo 2º).

Atualmente, o referido benefício fiscal encontra-se previsto no artigo 17 do Anexo I do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, na redação dada pelo Decreto nº 49.709, de 23 de junho de 2005, valendo registrar que o mencionado Anexo I do Regulamento do ICMS abarca, de forma sistematizada, todas as hipóteses de isenção do ICMS em vigor neste Estado.

Nesse contexto, a isenção pretendida apresenta-se em vigor desde 1998, com apoio no sistema constitucional, não havendo necessidade de edição de lei para atingir seu desiderato.

Por fim, a proposta ora veiculada colide com o ordenamento constitucional na medida em que a concessão e revogação de isenções estão sujeitas à deliberação de natureza administrativa dos Estados e Distrito Federal, cabendo ao Poder Executivo a respectiva implementação.

Expostos os motivos que fundamentam o veto integral que oponho ao Projeto de Lei nº 1.015, de 2003, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







